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Artigo 51.o

Extinção de serviços

1 — São extintos os seguintes serviços do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

a) DGFCQA;
b) Direcções de Serviços de Fiscalização e Con-

trolo da Qualidade Alimentar e respectivas divi-
sões, das DRA;

c) Divisão de Alimentação Animal, da DGV.

2 — São extintos os seguintes serviços do Ministério
da Economia e da Inovação:

a) IGAE;
b) APSA.

3 — A ASAE sucede na universalidade dos direitos
e obrigações legais e contratuais dos serviços e orga-
nismos referidos nos números anteriores, incluindo os
saldos existentes nas respectivas dotações orçamentais.

Artigo 52.o

Alteração de estruturas

1 — A estrutura nuclear dos serviços, bem como a
definição das atribuições e competências das respectivas
unidades orgânicas, podem ser alteradas por portaria
conjunta dos ministros responsáveis pelas áreas das
finanças, da Administração Pública e da economia.

2 — As unidades orgânicas flexíveis podem ser cria-
das, alteradas ou extintas por despacho do dirigente
máximo do serviço, que deve definir as respectivas atri-
buições e competências, bem como a afectação ou rea-
fectação do pessoal do respectivo quadro, no âmbito
do limite máximo previamente fixado em portaria do
membro do Governo competente.

3 — As alterações aos lugares do quadro de pessoal
dirigente da ASAE resultantes da aplicação dos números
anteriores são aprovadas por portaria conjunta dos
ministros responsáveis pelas áreas das finanças, da
Administração Pública e da economia.

Artigo 53.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril;
b) Os artigos 14.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 99/97,

de 26 de Abril;
c) O artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2

de Maio, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 128/97, de 24 de Maio, e
526/99, de 10 de Dezembro;

d) As alíneas h), l), m), n) e o), apenas relativa-
mente às atribuições do IVDP que transitam
para a ASAE, do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 278/2003, de 6 de Novembro;

e) O Decreto-Lei n.o 46/2004, de 3 de Março, sem
prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 38.o;

f) O Decreto-Lei n.o 217-B/2004, de 9 de Outubro;
g) Os artigos 25.o a 27.o do Decreto Regulamentar

n.o 13/97, de 6 de Maio;
h) Os artigos 25.o a 27.o do Decreto Regulamentar

n.o 14/97, de 6 de Maio;

i) Os artigos 24.o a 26.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio;

j) Os artigos 26.o a 28.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio;

l) Os artigos 26.o a 28.o do Decreto Regulamentar
n.o 17/97, de 7 de Maio;

m) Os artigos 24.o a 26.o do Decreto Regulamentar
n.o 18/97, de 7 de Maio;

n) Os artigos 24.o a 26.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

Artigo 54.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 21 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Quadro a que se refere o artigo 31.o

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos dirigentes
Número

de
lugares

Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção superior do 1.o grau 1
Vice-presidente . . . . . . . . . . . . Direcção superior do 2.o grau 3
Director científico . . . . . . . . . . Direcção superior do 2.o grau 1
Director de serviço . . . . . . . . . Direcção intermédia do 1.o grau 9
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . Direcção intermédia do 2.o grau 31

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 238/2005
de 30 de Dezembro

A retribuição mínima mensal garantida (RMMG)
beneficia o conjunto de trabalhadores que auferem retri-
buições mais baixas, visando a melhoria das suas con-
dições de vida e assegurando-lhes, nos termos consti-
tucionais, o direito a uma existência condigna. Este valor
é também o referencial para cálculo de importantes e
diversas prestações e contribuições pecuniárias em
vários sectores da nossa sociedade.

A fixação da RMMG tem pois de ponderar, de forma
cuidada, observando o disposto no n.o 2 do artigo 266.o
do Código do Trabalho e no respeito pelos critérios
recomendados pela Convenção n.o 131 da Organização
Internacional do Trabalho, a melhoria das condições
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de vida do conjunto dos trabalhadores com retribuições
mais baixas, o aumento do custo de vida, a evolução
da produtividade e a competitividade das empresas e
da economia, bem como a sustentabilidade das finanças
públicas.

Neste contexto, foram avaliadas e ponderadas as con-
dições para a actualização da RMMG para 2006,
nomeadamente: i) o facto de a RMMG ter sofrido uma
degradação em termos reais nos últimos três anos; ii) o
facto de a economia portuguesa, apesar de revelar sinais
positivos, apresentar perspectivas de crescimento mode-
rado para 2006; iii) a necessidade de assegurar um valor
da RMMG compatível com a consolidação das finanças
públicas.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na
Comissão Permanente de Concertação Social do Con-
selho Económico e Social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Valor da retribuição mínima mensal

O valor da retribuição mínima mensal a que se refere
o n.o 1 do artigo 266.o do Código do Trabalho, aprovado
pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, é de E 385,90.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 5,40

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 242/2004, de 31 de
Dezembro.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho — José António Fonseca
Vieira da Silva.

Promulgado em 19 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.




